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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in 

cluso projeto de lei, que autoriza aos serviços municipais de 

vigilância a utilização do Código Sanitário Estadual, e dá 

outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. • 

 

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerográ-
ficas de peças ilustrativas do assunto e da legisla-- 
ção citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

NMAG/mag. 

SGM-002-DGM 
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Autoriza aos serviços municipais de 

vigilância a utilização do Código 

Sanitário Estadual, e dá outras pro 

videncias. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRET A: 

Art. 19 - Os serviços municipais de vigilância 

sanitária, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, ficam 
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autorizados a utilizar o Código Sanitário do Estado de 	São 

Paulo - Decretos Estaduais n9 12.342, de 27 de setembro 	de 

1978; n9 12.479, de 10 de outubro de 1978; n9 12.984, de 	15 

de dezembro de 1978; e n9 13.069, de 29 de dezembro de 1978. 

Parágrafo único - A autorização a que se refe 

re este artigo terá caráter temporário, vigindo até a promul-

gação do Código Municipal de Saúde. 

Art. 29 - A pena de multa, no Município de São 

Paulo, consiste no pagamento das quantias a seguir determina-

das, não se aplicando, para esse efeito, o artigo 569 do 

Decreto Estadual n9 12.342, de 27 de setembro de 1978: 

I - Nas infrações de natureza leve: 2 	(duas) 

Unidades do Valor Fiscal do Município (UFM); 

II - Nas infrações de natureza grave: 5 	(cmn 

co) Unidades do Valor Fiscal do Município (UFM); 

III - Nas infrações de natureza gravíssima: 	10 

(dez) Unidades do Valor Fiscal do Município (UFM); 

IV - Na reincidência, as multas serão 	sempre 

em dobro. 

Art. 39 - Para efeito das atividades de fisca-

lização sanitária de alimentos já exercidas pela Prefeitura 

do Município de São Paulo, conforme convênio celebrado com a 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, e regulamentado 

através da Lei n9 10.085, de 17 de junho de 1986, continuam 
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autorizada a celebração de convênio com o Governo Estadual , 

objetivando a delimitação das atribuições do controle sanitá-

rio da venda de gêneros alimentícios ao consumidor. 

Por sua vez, a Lei n9 10.153, de 17 de outubro 

de 1986, disciplinou a fiscalização sanitária de gêneros ali 

mentícios no âmbito municipal, estabelecendo, dentre outras 

disposições, a aplicação de penalidades e os valores das 

multas. 

Evidencia-se, pois, a necessidade da existên-

cia de legislação própria municipal, dispondo 	sobre 	as 

ações de vigilância sanitária, englobando as demais 	áreas 

ainda não disciplinadas. Cumpre observar, a propósito, 	que 

na atual legislação municipal se cuida apenas da fiscalização 

sanitária da comercialização de gêneros alimentícios. 

Nesse sentido, este Executivo elaborou projeto 

de lei aprovando o Código Municipal de Saúde. 

No entanto, diante da decisão do Governo Esta 

dual de concluir com brevidade o processo de municipalização 

dos serviços públicos de saúde na Capital, coloca-se a urgên-

cia da existência de legislação municipal que discipline as 

ações de vigilância sanitária, além daquelas já normatizadas 

pelas Leis n9 10.085/86 e n9 10.153/86, e Decreto n9 25.544/89. 
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em vigor a Lei n9 10.153, de 7 de outubro de 1986, e o Decre 

to n9 25.544, de 14 de março de 1988. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

NMAG/mag. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente projeto de lei visa obter a autori-

zação legislativa para a utilização do Código Sanitário do Es 

tado de São Paulo pelos serviços municipais de vigilância sa 

nitária, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

A Constituição Federal estabeleceu, em seus 

artig33196 a 198, as bases para a implantação do Sistema úni 

co de Saúde -- SUS, "com direção única em cada esfera de 

Governo", ou seja, a municipalização dos serviços públicos de 

saúde, com as principais atribuições elencadas no artigo 200. 

Determinam-se, assim, as ações englobadas na 

denominação genérica de Vigilância Sanitária, enquanto ativi-

dades próprias e obrigatórias do Sistema único de Saúde. 

Em decorrência da municipalização, essas ações, 

hoje em sua maioria na esfera de competência estadual, devem 

passar para o controle do Município. 

Na realidade, a municipalização das ações de 

vigilância sanitária em nosso Município, já teve início em 

1986, quando, pela Lei n9 10.085, de 17 de julho de 1986, foi 
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Com essa finalidade, a presente 	propositura 

pretende obter a autorização dessa Colenda Edilidade, para a 

utilização, pelos serviços municipais de vigilância sanitária, 

do Código Sanitário Estadual -- Decretos Estaduais 	n9 

12.342/78, n9 12.479/78, n9 12.984/78 e n9 13.069/78 -- 	em 

caráter temporário, ate a promulgação do Código Municipal de 

111, 	Saúde. 

De se esclarecer que na pretendida autorização 

não se inclui o Decreto Estadual n9 12.486, de 20 de outubro 

de 1978, que, embora faça parte do Código Sanitário Estadual, 

trata de mataria já prevista em legislação municipal. 

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do 

assunto. 

NMAG/mag. 
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Interessado: Secretaria Municipal da SaGde. 

Assunto: 	Projeto de Lei que autoriza a adoção do CO- 

digo do Estado de São Paulo. 

S.M.S. 

Senhor Secreterio, 

A proposta da Secretaria Municipal da Sallde trata de 

obter autorização legislativa para a realização de açOes saniterias, 

conforme o Codigo Sanitario Estadual, incluindo vigilancia de 

substancias, produtos e serviços de interesse da Saúde. 

A A.T.L. cita apenas as açOes de vigilancia de alimentos 

previstas no Decreto n 2  25.544, de 15 de março de 1988 e alterada 

pelo de n 2  26.638, de 20 de agosto de 1988. 

Sugerimos uma nova Minuta de Projeto de Lei, em anexo, 

que cita o conjunto de Decretos Estaduais que o Município adotaria. 

Reforçamos que este e um procedimento comum feito por verios 

municípios ã exemplo de Santo Andre, ate que possamos ver aprovado 

o nosso proprio Codigo de SaGde. 

Quanto as modificaçOes para compatibilizar com o CGdigo 

de Obras, julgamos ser ilegal qualquer modificação no COdigo Sanite - 

rio Estadual, cabendo a Cãmara aprove-10 ou rejeite-lo por inteiro. 

Informamos que o necesserio ajuste quanto ao COdigo de 

Obras foi feito durante o processo de construção do COdigo de 

Sailde do Município de São Paulo atualmente em SGM. 

16-dezembro-1992 

SAMC/mm. 

JU 
SERGIO A.M. CARNEIRO 

Assessoria deSaiià—db Trabalhador 

Coordenador do G.T2'do COdigo d 	
1515ç 

0,1°P  
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SArDE 

EDNA r," 	SIL VA 

Ageld 	r 
R,F. :3t7e 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei que autoriza a adoção do COdigo 

do Estado de São Paulo. 

SMS.G 

Sr. Secretário 

A teor de vossa determinação de fls. 

81v9, estamos anexando ao presente o ofício n9 132/92- 

AJ-SMS. 

Considerando a solicitação de SGM de 

fls.85 e 86, a Assessoria de Saúde do Trabalhador apre 

sentou as ponderações de fls.90, anexando o projeto de 

lei de fls.86/89, cujo original encontra-se juntado ao 

presente P.A sob as folhas de n9 74 a 80. 

Esta nova minuta de projeto de lei, 

responde, s.m.j., as preocupações da ATL-SGM já anota-

das. 

Portanto, sugiro a V.Excia que reme 

ta o presente expediente a SGM visando o encaminhamen-

to do projeto de lei de fls.74 ã 80 a Camara Municipal 

de São Paulo, se assim entender a Superior Administra-

ção. 

17 - dezembro - 1.992 

4,15424,3J-4'J° 

FCCF/ems 

!\10 - 014 - DGM 
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei que autoriza a adoção do COdigo 

do Estado de São Paulo. 

SGM 

Sr. Secretário 

Com os esclarecimentos desta Pasta e, 

bem assim, com a nova minuta de projeto de lei de fls. 

74 ã 80, remeto o presente a V.Excia, rogando urgência ' 

na apreciação e posterior remessa a Cãmara Municipal de 

São Paulo. 

17 - dezembr 

DR.CARLOS ALBETO PE NEDER 

SECRETARIO MUN 	A SAÚDE 

MO - 014 - 

ems 
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415 	 92 04 01 93 	 Adelina 
do processo n2 	 del9 	 (a) 	  

Senhor Assessor Chefe 
S obre o assunto nada consta 
Em 04-01-93 

v4iktirto 

A Douta Comissão do 

Constituião e Justiças 

LUIZ ARC1AS DE CARVALHO 
Assessor Técnico Leg. Chefe- 

A. T. M. 

Recebido na (:emissão de 

Constitutgão e justiça 

E at  041(2493 às I )  hs 

CÓD. 0233 
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São Paulo,  15  de  Fevere iro---- 	--de  19  93 — 

n9 	"1 /93-ATM 

Ã AT.1 - Sra. Assessora Chefe: 

Informamos que foi deferido pelo 

Exmo.Sr. Presidente a retirada e o arquivamento dos projetos 

constantes do despacho em anexo, por no terem ainda recebido 

pareceres das ComissOes Permanentes ou favorãvel quanto ao me- - 

rito, conforme solicitado no Of.ATL-04/93 (10-0017/93-2) do 

Exmo.Sr. Prefeito. 

Solicitamos, portanto, que sejam 

tomadas as devidas providencias. 

Atenciosamente 

LUIZ AkiE 	/E 	1L4ét.4 Â$PeSSIW Técnico 	g. Chete- 
A, T At 

CÓD. 0653 
	

SBC.- 
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lk,) 	• 

do processo n9 	 de 19 	 1 	 1 	(a) 

Defiro a retirada e arquivamento constante do presente Oficio, 

dos projetos que: 

- Não receberam parecer das Comissões Permanentes (PL.316/92, 

353/92, 358/92, 4 '04/92, 406/92, 411/92, 412/92, 413/92, 414/ 

92, 415./92, 416/92á22L22, 330/92, 337/92, 235/92, 377/92, 

249/92, 294/92 e 375/92. 

- Receberam parecer pela ilegalidade (PL.338/89, 046/90, 080/ 

90, 225/90, 331/90, 338/90, e 357/91. 

- Receberam pareceres contrários quanto ao mérito (PL.631/89, 

024/90, e 159/90. 

- Não receberam ainda parecer favorável quanto ao mérito (PL. 

.334/90, 520/91, 282/92, 350/92, 341/92 e 366/92. 

O PL. 491/89 já se transformou na Lei 10.849 de 21/06/90. 

O PL. 531/89 foi apensado ao PL. 103/91. 

O PL. 532/89 foi apensado ao PL. 606/89. 

O PL. 533/89 fOi retirado e arquivado pelo Ofício ATL.162/90. 

.0 PL. 234/90 foi retirado e arquivado pelo Of. ATL.39/91. 

O PL. 349/90 foi anexado ao PL. 607/89. 

O PL. 355/90 foi anexado ao PL.002/91. 

O PL. 103/91 foi anexado ao PL. 606/89. 

O PL. 237/91 já se transformou na Lei 11.238 de 16/08/92. 

O 'PL. 560/91 foi anexado ao PL. 379/90. • 10.02.93 

4..43 

ANTON 	f,s`ineo 
Presidente 

'XX). 02 ,  



DEPARTAMENTO 

OF. nOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUNO 

Proc.• encernidu c' 

Arquivo om 	 

O Func.' 

À Secreteria das Comi.ssCies de Constituiço e Jusce 

Política Urbana. Metropolitana e I-eio Ambiente. 

Pare as providencies determinadas. Retorne, nos 
teriormente. a esta chefia. 

16/02, 

11APII N AC. 
A S AC .4 :or 

Ao Dt.94 

Senhora Chefe, 

Encaminho o presente processo para que se proceda o 

seu arquivamento. 
Em, 17.02.93 

ei 

ÂNGELA 13 RDIN ANDREQN1 
Seeret4rin 

À Leg.3 — Sra. Chefe, 

Conforme solicitaçao de V.Sa. (memo. Leg.3 
n2 16/93), segue o presente expediente, para que seja oficiada 
sua retirada ao Executivo. 

IC.94, em 15 de março de 1993. 

; r: 	 , 	 I 	 ■,11. 	
• •  JL 	.j I I 

;.) 	 Ot, 
rUbriek;esQ.4...et.e iorriaS n, _ 	-o, j 
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Sra. Kathya, 

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada 

e consequente arquivamento do presente processo con-

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. 

04/93. 

23/03/93 

Sra. Chefe, 

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa. 

23/03/93 

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA 
Assistente Parlamentar 



Folha n • /..5 	do proc 
N • LitS 	de 19 92- 

. 	, 
, 	. j- 

C/funcionário 
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São Paulo, 23  de março de 1.993, 

DT7-LEG3. 
OFICIO N.300029/93 

Senhor Prefeito.. 

Comunico a Vossa Excelência a retirada e 
conseqUente arquivamento dos Projetos de Lei cit: ,Jdos em vela - 
ço anexa, de. autoria do Executivo, de acordo com a solicita - 
çq:'.10 feita través do Ofício .  A. 1.1 n2.04/92, de 13 de • janeiro 
do corrente. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa 'Excelência os meus protestos de elevado apreço e distin-
ta consideração. 

ANTONIO .9 AbiP ,0 10 
Presidente 

Anexo: Anexo único 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito dó Município de São Paulo. 

• 

o 



47,7ega 	 ,a‘ 

O funcionário 

411/92 

• 

412/92 

.Dispóe sobre á-extensão da Gratificação pre-r 
vista na Lei n2 9.542 de 21 de outubro de • 
1982, aos servidores que especifica, e dá ou-
tras providências'. . 

.Dispóe sobre concessão de direito real de uso 
de arca municipal à Casa de Cultura de Isra-
el, e dá outras provid ên cias. 

' 413/92 

- 414/92 .  

: Autoriza o Executivo a alterar e.  a celebrar 
-convênios, e dá outras providências. 

Estende a gratificação instituída pelo artigo 
82 da Lei nf-.). 9.286, de 26 de junho de 1981, 
aos ocupantes de cargos e funçóes de Auxiliar 
de Enfermagem, e dá outras .  providências. 

415./92 Autoriza aos serviços municipais de vigilân-
cia a utilizaçào do Código Sanitário Esta-
dual, e dá outras providências. 

-416/92 • 	 • Fica instituído o Cádigó de Sadde do Municí- 
pio de São Paulo, e dá outras providências. 

0;4.,  

• 



MEMORANDO • 
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CÂMARA MUNICIPAL 1,Ètinci6Ã(0 ---  

23 	 11tarÇO 
São Paulo, 	de 	 de 19 	 

Raosb£ ofício DT4tog.3 na 29/93 de 23.03.93 coti. 

atoando al retirada e arqsívnnonto dos Projetos da Lei nensionedos no 

Anexo dnioo. 

Menos Anexo Unica. 

José Áfillon ( i niciuno de Oliveira.  
Chefe de Seção - .S CM - ATL 

CélD. 0553 
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O funcionário .... 

Ao DT. 94 - ar qui vo , 

Para as devidas providências . 

:10 
SÔNI4 MARIA 

thh e :,t.çao Técnica IV 

Sr ÇA0 TÊCNICA DE aftQUiV(.1 

Requisitado em 	JS. 03  
Arquivado nG v Zi1IhRnte 

c/ 	I 	fls. Ú tur•c:' 

lie gOOÃO 'Nadai 


		2013-07-29T13:19:58-0300
	DANILO MIRANDA DOS SANTOS:41806510847




